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AVISO DE DISPENSA Nº12/2024 
Processo Adm.nº16/24
 

CONTRATANTE 
CÂMARA MUNICIPAL MARIALVA-PR 
 
 
OBJETO 
 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de manutenção de pintura na parte interna da câmara municipal de marialva-estado do paraná, com material incluso. 
 
  TIPO: Menor Preço por Lote 
    
   FORMA: ELETRÔNICA 
PERÍODO DE PROPOSTAS 
As propostas deverão ser apresentadas, na plataforma eletrônica do Governo Federal , a partir do dia 12.11.2024 até o dia 19.11.2024 às 10h59min, por  meio do link https: www.compras.gov.br
 
DA FASE DE LANCES 
A fase de lances ocorrerá em 19/11/2024 a partir das 11:00hrs até 17:00hrs
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento e anexos que dele fazem parte. A sessão de processamento da Dispensa Eletrônica será realizada no sítio eletrônico https: www.compras.gov.br, quando serão credenciados os representantes das empresas licitantes e recebidos a documentação e proposta. 
 
 Contatos através do email licitacao@camaramarialva.pr.gov.br

 
Carlos Eduardo Siena 
Presidente Câmara Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 


 
 
[image: ]DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2024  
Processo Administrativo n.º 16/24 
 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Marialva/PR, por meio do seu departamento de licitações e compras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por lote, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e da Resolução nº 01/2023, além de demais atos normativos aplicáveis. 

 PERÍODO DE PROPOSTAS 
 As propostas deverão ser apresentadas, na plataforma eletrônica do Governo Federal , a partir do  dia 12.11.2024 até o dia 19.11.2024 às 10h59min, por  meio do link https: www.compras.gov.br 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE PINTURA NA PARTE INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIALVA-ESTADO DO PARANÁ, COM MATERIAL INCLUSO. 
1.1. conforme Termo de Referência em anexo. A contratação se dará por dispensa de licitação, em razão do valor, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme abaixo. 
	ITEM 
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
	 
UNID. 
	QUANT. 
	Valor Unit. 
	Valor Total 

	 
	O serviço em questão se resume na pintura do 
Teto e parede do hall de entrada para plenário, teto do corredor de acesso aos gabinetes, teto da cantina, parede e teto dos gabinetes. (09 gabinetes), sala da contabilidade. 
	  
	 
	 
	 

	01 
	· APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO 
PREPARADOR DE PAREDE 
· APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA PVC 
· APLICAÇÃO DE DUAS DE MÃOS DE TINTA ACRÍLICA, NA COR MATTE BRANCO GELO. 
(Tinta de primeira qualidade, podendo ser igual ou similiar a Coral, Suvinil e Sherwin Williams)
	  M² 
	1268M² 
	 
	 



1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
	2. 	PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
      2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico https: www.compras.gov.br 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 
          2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. 	Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
       2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.2.3.1. 	Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 
  
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  INICIAL 


3.1. O ingresso do fornecedor na dispensa eletrônica, se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.1.2  O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para envio das propostas/abertura do procedimento. 
3.1.3 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico https: www.compras.gov.br 
3.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.3.2  Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 
3.3.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
3.3.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos  recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em   quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.6. Após o término do envio das propostas, os fornecedores NÃO poderão retirar, substituir ou  modificá-las; 
3.7. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.7.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.7.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em  seus  arts. 42 a 49. 
3.7.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3.7.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.7.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
4.1. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro  lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, essa será desclasificada; (item 4.4.3) 
4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.4.1. contiver vícios insanáveis; 
4.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
4.4.3. apresentar preços acima do preço máximo  definido para a contratação; 
4.4.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
4.5. Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a proposta ou subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
	4.6. 	Havendo necessidade, o julgamento poderá ser suspenso no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
4.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
5. HABILITAÇÃO (ANEXO II) 
 
Exigir-se-à Habilitação Jurídica e Fiscal, nos seguintes termos: 
· Prova e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
· Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, e se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual – MEI; 
· Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
· Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
· Certidão Negativa 	de 	Débito do 	Município 	Sede 	da 
Empresa (CND Municipal); 
· Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
· Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG); 
 
6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data  de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho  ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
6.4. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias. prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que  deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
       7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
       7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
       7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa  quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 
7.1.11. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12. 	praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2. 	O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
7.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e conforme regulamento. 
7.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento/Aviso será divulgado Sítio Eletrônico Oficial da Câmara Municipal, no endereço eletrônico http://www.camaramarialva.pr.gov.br/,Portal da Tranparência, site TCE e Jornal escrito http://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/formato/impresso  
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 
8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas, a contratação poderá ser operacionalizada fora deste procedimento. 
8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da      documentação  de habilitação, conforme o caso. 
 
8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não   houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Câmara Municipal na respectiva notificação. 
8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens   emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,   no mesmo horário anteriormente    estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara Municipal, o princípio da isonomia, a finalidade e  a   segurança   da   contratação. 
8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de  suas propostas e a Câmara não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
8.12. Da sessão pública será divulgada a Ata no sistema eletrônico. 
8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 


8.14. ANEXO II DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.15.    ANEXO III MODELO DE PROPOSTA 
8.16.    ANEXO IV MINUTA DO CONTRATO 
 
 
 
 
Marialva PR, 11 de novembro de 2024 
 
 
Mirian Jovedi de Castro Ernandes 
Gestora de Compras 
Portaria 15/2024 
 
 
 



























 


 
ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 
 
	1. 	OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE PINTURA NA PARTE INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIALVA-ESTADO DO PARANÁ, COM MATERIAL INCLUSO. 
 
1.1 A forma de contratação será através de Dispensa de Licitação, com base no Artigo 75, Inciso II, da Lei n. 14.133/2021.  
1.2.   DESCRIÇÃO 
Busca-se a contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviço com materiais inclusos, referente a Manutenção de Pintura na parte interna da Câmara Municipal.  
	ITEM 
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
	 
UNID. 
	QUANT. 
	Valor Unit. 
	Valor Total 

	 
	O serviço em questão se resume na pintura do 
Teto e parede do hall de entrada para plenário, teto do corredor de acesso aos gabinetes, teto da cantina, parede e teto dos gabinetes. (09 gabinetes), sala da contabilidade. 
	  
	 
	 
	 

	01 
	· APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO 
PREPARADOR DE PAREDE 
· APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA PVC 
· APLICAÇÃO DE DUAS DE MÃOS DE TINTA 
ACRÍLICA, NA COR MATTE BRANCO GELO. 
	  M² 
	1268M² 
	
	

	 
	  
(Tinta de primeira qualidade, podendo ser igual ou similiar a Coral, Suvinil e Sherwin Williams) 
	 
	  
	 
	 


 

 
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, em atendimento ao contido no art. 20 da Lei nº 14.133/21  
1.4 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante neste Termo de referência 
 
1.1 JUSTIFICATIVA 
 
Tendo em vista a necessidade de manutenção devido ao desgaste natural do tempo, bem como a infiltrações que ocorreram com as chuvas o presente processo pretende a contratação de empresa especializada para manutenção  de pintura nos locais mencionados na tabela, bem como, os serviços de pintura do prédio público, tem por finalidade melhorar a qualidade da estrutura física do prédio, 
contribuindo para a conservação do bem público, tornando o ambiente mais agradável, proporcionando bem estar aos que ali frequentam. 
Quando o poder público investe na manutenção estética dos prédios, demonstra comprometimento com o bem-estar coletivo. Isso valoriza o espaço público e incentiva os cidadãos a cuidarem melhor das áreas comuns e respeitarem o ambiente ao redor. 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço       eletrônico https: www.compras.gov.br 
2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.2.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.5 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 
 
3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
3.1. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro  lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
3.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, essa será desclafificada (item 4.4.3) 
3.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
3.4 Procedimento da dispensa eletrônica Será desclassificada a proposta vencedora que: 
	3.4.1 	contiver vícios insanáveis; 
3.4.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
3.4.3 apresentar preços acima do preço máximo  definido para a contratação; 
3.4.4 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
3.5 Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a proposta ou subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
3.6 Havendo necessidade, o julgamento poderá ser suspenso no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
3.7 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

4. HABILITAÇÃO (ANEXO II) 
 
Exigir-se-à Habilitação Jurídica e Fiscal, nos seguintes termos: 
· Prova e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
· Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, e se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual – MEI; 
· Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
· Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
· Certidão Negativa 	de 	Débito do 	Município 	Sede 	da 
Empresa (CND Municipal); 
· Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
· Cópia da 	Cédula de 	Identidade 	dos 	sócios da 	empresa ou dos  
· representantes das entidades (RG); 
 
	5. 	CONTRATAÇÃO 
5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
5.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data  de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
5.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho  ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
5.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
5.4. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias.  
5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que  deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
	6. 	SANÇÕES 
6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
	6.1.1. 	dar causa à inexecução parcial do contrato; 
6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
 
 
 
	6.1.3. 	dar causa à inexecução total do contrato; 
	6.1.4. 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
	6.1.5. 	não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
6.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
	6.1.9. 	fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
	6.1.10. 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa  quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 
	6.1.11. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
	6.1.12. 	praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.2. 	O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
e) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
f) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 
g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
6.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
6.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
6.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
6.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e conforme regulamento. 
6.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
7.PRAZO DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA CONTRATUAL. 
 
7.1 A entrega do serviço deverá ocorrer no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias, a partir da data da solicitação. 
 
7.2 O prazo de vigência contratual será de 30 (trinta), após a assinatura do contrato.  
 
            8.LOCAL DO SERVIÇO 
   
8.1 O serviço será realizado na sede da Câmara Municipal, sito a Rua Nossa Senhora do Rocio 873- Centro –  Marialva Pr.  
 
             9.RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO 
 
9.1 	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
	9.2 	São indicados para fiscalização: 
· Gestor: Matrícula  
· Fiscal: Matrícula  
 
a) provisoriamente, pelo responsável pela fiscalização, para efeito de posterior verificação 
da conformidade do serviço com o solicitado neste Termo de Referência; 
 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e características do serviço entregue e consequente aceitação, em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório, nos termos deste contrato. 
 
Parágrafo Primero – O recebimento definitivo do objeto, não exime a CONTRATADA de responsabilidade pela perfeição, qualidade, quantidade, segurança, compatibilidade com o fim a que se destina e demais peculiaridades. 
 
10.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, SUSTENTABILIDADE E EXECUÇÃO  
10.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
10.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.  
10.1.2 De acordo com a Lei de Licitações 14.133/2021, a dispensa de licitação é permitida em determinadas circunstâncias, incluindo quando o valor do contrato está abaixo de um limite especificado.  
10.1.3 Neste caso, a seleção do fornecedor será realizada por meio da dispensa de licitação, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global. 
 10.1.4 Esta abordagem é justificada pelas seguintes razões:  
10.1.5 Eficiência e Economia: A dispensa de licitação permite uma contratação mais rápida e eficiente, economizando tempo e recursos que seriam gastos em um processo de licitação completo.  
10.1.6 Competitividade: Apesar da dispensa de licitação, a seleção do fornecedor ainda será competitiva, pois o critério de julgamento será o menor preço. 
 10.1.7 Conformidade Legal: A adoção da dispensa de licitação está em total conformidade com a Lei de Licitações 14.133/2021, garantindo que o processo de contratação seja legal e transparente.  
10.1.8 Portanto, a dispensa de licitação, neste caso, é uma abordagem justificada e vantajosa para a entidade contratante. 
 
10.1.9 Sustentabilidade 
 
a) Sustentabilidade/impacto ambiental  
b) Contratações Sustentáveis, conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21 
c) Obrigações das Partes  
d) Subcontratação  
e) É vedada a subcontratação do objeto  
f) Garantia da contratação  
g) Não haverá exigência de garantia de execução contratual.  
h) Da exigência de amostra  
i) Não há necessidade de apresentação de amostra. 
 
11.DO PAGAMENTO 
 
11.1 O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato.  
 
11.2 Deverá ser emitida uma Nota Fiscal devendo constar o número do Processo de Licitação que a originou, dados bancários do contratado para efeito de pagamento. 
 
11.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
    12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos: 
3.3.90.39.00.00 – Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica 
3.3.90.39.16.0 0Manutenção e Conservação de Bens Imóveis. 

   13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E VALOR ESTIMADO 
 
13.1. O procedimento/Aviso será divulgado Sítio Eletrônico Oficial da Câmara Municipal, no endereço eletrônico http://www.camaramarialva.pr.gov.br/, Portal da Transparência, site TCE e Jornal escrito http://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/formato/impresso  
13.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 
13.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
13.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas, a contratação poderá ser operacionalizada fora deste procedimento. 
         13.2.3  fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da  documentação  de habilitação, conforme o caso. 
13.2.3 As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não   houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
13.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Câmara Municipal na respectiva notificação. 
13.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
13.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,   no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
13.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
13.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
13.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara Municipal, o princípio da isonomia, a finalidade e  a   segurança   da   contratação. 
13.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de  suas propostas e a Câmara não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
	13.11 	Da sessão pública será divulgada a Ata no sistema eletrônico. 
 
14. A execução dos serviços deverá ocorrer em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência, no Instrumento Contratual e em estrita observância as disposições legais. 
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
14.1. Após análise dos valores praticados no mercado, considerando as fontes de consulta apresentadas, o preço máximo foi obtido através de pesquisa de preços  com empresas do ramo e  através de entidades  jurisdicionadas do site TCE-PR. 
14.2. Este valore são considerados adequados e condizentes com os preços praticados no mercado, garantindo a efetivação da contratação com qualidade e economicidade para a Administração Pública. 

	Item 
	Especificação do Serviço 
	Quant. Total do Serv. 
	Pesquisas 

	01 
	APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO PREPARADOR
PAREDE 
APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA PVC 
APLICAÇÃO DE DUAS DE MÃOS DE TINTA ACRÍLICA
	1268M 
	Fornecedores: 
Marcos Rogério dos Santos Souza 24.535.258/0001-50 
H.Moreno de Assis 13.998.821/0001-00 
Laudemir F.da Silva 46.306.517/000104 
Reginaldo Gonçalves da Cruz 11.994.528/0001-40 
ENTIDADES JURISDICIONADAS 
Municipio de Marumbi  
Dispensa 18/2024 Homol.09/04/24  
Municipio de California 
Dispensa 62/2024 Homol.13/09/24  



15. Integram ao Aviso este Termo de Referência (Anexo I), para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15.1. ANEXO II DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
15.2. ANEXO III MODELO DE PROPOSTA 
15.3. ANEXO IV MINUTA DO CONTRATO 
Marialva PR 11 de novembro de 2024 

Mirian Jovedi  de Castro  Ernandes  
Gestora de Compras Port.15/24
Matrícula  100
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ANEXO II– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 
Exigir-se-à Habilitação Jurídica /Fiscal e trabalhista, nos seguintes termos: 
· Prova e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
· Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, e se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual – MEI; 
· Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta 
Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
· Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
· Certidão Negativa 	de 	Débito do 	Município
	 	Sede 	da Empresa (CND Municipal); 
· Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
· Cópia da 	Cédula de 	Identidade 	dos 	sócios da
	 	empresa ou dos representantes das entidades (RG); 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               




                                             ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
                                                                     (Timbre da Empresa)           
        PROPONENTE:             N.º CNPJ:  
        ENDEREÇO COMPLETO:  
        PESSOA PARA CONTATO: 
 
	ITEM 
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
	 
UNID. 
	QUANT. 
	Valor Unit. 
	Valor Total 

	 
	O serviço em questão se resume na pintura do 
Teto e parede do hall de entrada para plenário, teto do corredor de acesso aos gabinetes, teto da cantina, parede e teto dos gabinetes. (09 gabinetes), sala da contabilidade. 
	  
	 
	 
	 

	01 
	· APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO 
PREPARADOR DE PAREDE 
· APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA PVC 
· APLICAÇÃO DE DUAS DE MÃOS DE TINTA 
ACRÍLICA, NA COR MATTE BRANCO GELO. 
	  M² 
	1268M² 
	 
	 


 
Valor total: xxxx,xx (por extenso).  
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;  
 
Prazo de validade de: XX (mínimo 60) dias, contados da data de abertura da licitação.  
 
Data --, XX de XXXX de 2024-.  
 
 
Assinatura Representante legal CPF 



------------------------------------------------------
 

  
 
 
 
ANEXO IV 
 
 
MINUTA DE CONTRATO 
 
Contrato n°XX /2024 
 
Processo Administrativo 15/2024 
 
Dispensa de Licitação 10/2024 
 
 
   A Câmara Municipal de Marialva , Estado do Paraná pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro nesta cidade de Marialva/PR, na Rua Nossa Senhora do Rocio nº 873, inscrita no CNPJ/MF sob o n.77.924.678/0001-95, neste ato representada por seu Presidente o Senhor Carlos Eduardo Siena, portador da Carteira de Identidade RG n° 6.671.1838  e inscrito no CPF sob n° 023.478.539-02, doravante denominado  CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, com sede e foro na cidade de XXXXXXXX inscrita no cnpj: XXXXXXXXX doravante denominada CONTRATADA, em conformidade com o presente processo em epígrafe, têm certa e ajustada a prestação de serviços adiante especificada, que se regerá pela Lei nº. 
14.133/021 e pelas cláusulas e condições adiante. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO CONTRATUAL 

	ITEM 
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
	 
UNID. 
	QUANT. 
	Valor Unit. 
	Valor Total 

	 
	O serviço em questão se resume na pintura do 
Teto e parede do hall de entrada para plenário, teto do corredor de acesso aos gabinetes, teto da cantina, parede e teto dos gabinetes. (09 gabinetes), sala da contabilidade. 
	  
	 
	 
	 

	01 
	· APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO 
PREPARADOR DE PAREDE 
· APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA PVC 
· APLICAÇÃO DE DUAS DE MÃOS DE TINTA 
ACRÍLICA, NA COR MATTE BRANCO GELO. 
	  M² 
	1268M² 
	 
	 


	 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE EXECUÇÃO 
 
 A execução do objeto referido na Cláusula Primeira obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como as obrigações assumidas na proposta fornecida pela CONTRATADA dirigida ao CONTRATANTE, a qual independente de transcrição, fará parte integrante do presente ajuste, naquilo que não contrariar suas disposições. 
 
Parágrafo único: A execução do objeto do presente contrato deverá ocorrer sem 
quaisquer acréscimos a título de custos com deslocamento, alimentação, ou outros encargos tais como comerciais, fiscais, previdenciários ou trabalhistas. 


CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
 O valor total do contrato é de R$: xxxxxxxxxxxxxx).  
 
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 
 
 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, acompanhado das certidões fiscais e trabalhista. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
 O presente contrato possui prazo de vigência de 30 dias a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado no interesse das partes. 
 
CLÁUSULA SEXTA –DA ENTREGA DO SERVIÇO 
 
 O serviço deverá ser entregue em até 25 (vinte e cinco) dias da data da assinatura do contrato. No endereço Câmara Municipal de Marialva PR, Rua Nossa Senhora do Rocio 873 – Centro – cep: 86990-000. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO  
 
 O Contratante fiscalizará o fornecimento contratado, obrigando-se a Contratada a corrigir problemas constatados e a cumprir, nos prazos fixados, as exigências indicadas pela fiscalização que forem compatíveis com os termos contratuais, finalidade do serviço hora contratado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO CONTRATUAL 
 
 O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente pelas partes, ou por iniciativa de qualquer uma delas na verificação de qualquer das hipóteses previstas no art. 173 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA – PENALIDADES 
 
 Na hipótese de inadimplência contratual pela contratada, ficará sujeita à imposição das penalidades previstas nos artigos 155 e ss. da Lei nº 14.133/2021, que, no caso de multa, será equivalente a cinco por cento (5%) do valor global do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
 As despesas decorrentes do presente contrato correrão com recursos do orçamento do Legislativo, sob o item de classificação da despesa: 3.3.90.39.00.00 – Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica 3.3.90.39.16.0 3.3.90.39.16.00 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis. 
 
 Integram o presente contrato as informações do presente processo de Compra Direta, e todos os documentos nele constantes, como se aqui transcritos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO COMPETENTE 
 
 Fica eleito o Foro da Comarca de Marialva Estado do Paraná, como competente para dirimir questões decorrentes deste ajuste, renunciando as partes a outro qualquer por mais privilegiado que seja. 
 
 E, assim, por estarem justos e contratados, obrigando-se a fiel e integral cumprimento do presente contrato, firmam-no em três (3) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas adiante assinadas. 
 
Marialva PR,xxxxxxxxxxxxx 2024. 
CÂMARA MUNICIPAL DE Marialva 
Presidente da Câmara Municipal  
CONTRATANTE 
 
 
---------------------------------------------------------- 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS:  ----------------------------------------------------
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